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“Afirmei que, embora o conteúdo do direito seja mui-
to diferente de uma época para outra, ainda assim, 

num sistema legal próspero, até mesmo mudanças im-
portantes podem ser vistas como decorrentes do direito 

existente, enriquecendo esse direito, mudando sua 
base e, assim, provocando uma mudança adicional.

Dessa forma, nesse sentido amplo, a política jurídica 
utópica continua sendo direito. Seus filósofos ofere-
cem extensos programas que podem, caso seduzam 

a imaginação dos juristas, tornar seu progresso mais 
deliberado e reflexivo. São romancistas em cadeia 
com épicos em mente, imaginando o trabalho de-

senrolando-se através de volumes que podem levar 
gerações para serem escritos. Nesse sentido, cada um 
de seus sonhos já é latente no direito contemporâneo; 

cada sonho pode ser o direito do futuro.”

(Ronald Dworkin)
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17

PREFÁCIO

Talvez o tema mais comentado no Processo Penal 
brasileiro em 2015 e que ainda fomentará muita discussão 
seja o da Delação Premiada. Assim é que Michelle Barbosa 
de Brito, destacada acadêmica do Programa de Mestrado 
e Doutorado da Universidade Federal do Pará, em traba-
lho orientado por Ana Cláudia Bastos de Pinho, de cuja 
banca de aprovação, com nota máxima, tive a alegria de 
partilhar com o parceiro Marcus Alan de Melo Gomes, 
antecipou a questão.

Em trabalho que deve ser lido a partir da noção de 
garantia de direitos individuais e longe de embarcar no 
eficientismo dos últimos tempos, busca dialogar com as 
novas perspectivas importadas de uma tradição diversa, 
profundamente americanizada, na qual o pano de fundo 
pragmático toma conta da construção de verdades por 
consenso e diante do que for mais “recompensador” para 
os jogadores, utilizando, desde já, a nomenclatura da teo-
ria dos jogos, uma vez que o dilema do prisioneiro e os 
interesses e estratégias modificam a leitura do instituto. 

Longe, pois, de se entregar às novidades sem prévio 
resgate da tradição democrática, escorada na leitura do 
Direito como integridade (Dworkin), a autora promove a 
releitura dos limites da utilização da delação premiada no 
contexto brasileiro em que a Constituição da República 
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aponta constrangimentos impeditivos do “oba-oba” pela 
delação. É claro que o custo da informação (da prova e 
de sua indicação) por parte do Estado encontra na dela-
ção premiada um mecanismo de troca. O delator entrega 
informação qualificada e recebe benefícios processuais, 
redução de pena e algumas imunidades. Entretanto, dife-
rentemente do que se dá, por exemplo, nos Estados Unidos 
da América, o regramento brasileiro é muito singelo, dei-
xando uma margem incompatível com o processo penal 
tido por limite da intervenção Estatal. 

Verificamos, assim, no contexto das operações 
“plim-plim” contemporâneas, a extensão de benesses 
sequer autorizadas em lei. As sentenças produzidas no 
âmbito da Operação Lava Jato não encontram ressonância 
normativa, mas diante da ausência de recurso das partes, 
transitaram em julgado. Produziu-se, assim, na via re-
flexa, sem base normativa, direito pelo consenso e pelo 
mecanismo da não interposição de recurso. Com a coisa 
julgada operada, diante do consenso entre as partes, não 
temos sequer certeza do que pode ser negociado.

Com Aury Lopes Jr escrevemos diversos textos so-
bre a temática (Processo Penal no Limite. Florianópolis: 
Empório do Direito, 2015) em que apontamos a baixa 
normatividade do instituto da delação premiada e do uso 
flexível que se deu no Brasil, como se pudéssemos, de fato, 
negociar o objeto da ação penal. 

Nesta perspectiva, a autora demonstra o histórico 
da legislação que acolheu a delação premiada no Brasil 
e aponta os becos sem saída. Isto porque, diante de um 
modelo constitucional amplamente acolhido na tradição 
democrática do Processo Penal, assistimos o rebaixamen-
to dos direitos fundamentais ao patamar de direitos nego-
ciáveis, portanto disponíveis, transformando a Jurisdição 
em balcão de negócios da liberdade, da reputação e de 
terceiros, dado o uso da delação para condenar outros. 
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O modelo eficientista, com o resgate da noção de con-
fissão como rainha das provas, bem assim o uso retórico e 
midiático das delações, naquilo que Rubens Casara chamou 
de Processo Penal do Espetáculo (Florianópolis: Empório do 
Direito, 2015), modificou os alicerces em que ensinamos e 
aplicamos o processo penal. O futuro da delação premiada 
e do tratamento que daremos aos demais casos, no Brasil, 
ainda é uma incógnita, mas o trabalho de Michelle lança 
luzes sobre o preço democrático que já pagamos. Por certo 
se diz que a delação premiada é um caminho sem volta, es-
pecialmente depois da validação das delações pelo Supremo 
Tribunal Federal, ainda que com algumas ressalvas (a cláusula 
da vedação de habeas corpus foi invalidada, por exemplo). 

De qualquer forma, passando pela Análise Econô-
mica do Direito, com Posner, revisitando o garantismo 
(Ferrajoli) e tentando empreender mirada democrática, 
como integridade (Dworkin), impondo limites e restrições 
ao ufanismo da delação, o trabalho demonstra para onde 
não podemos caminhar. Insiste a autora em dizer que a 
delação premiada precisa ser lida pela Constituição, talvez 
se tratando de um sintoma do estado de exceção (Agam-
ben), e quem sabe possa iluminar o entusiasmo perverso 
do que se passa. Aposto muito no trabalho cuidadoso da 
autora, esperando que faça questão. Para mim fez. E você? 
Boa leitura.

Verão de 2015

Alexandre Morais da Rosa. 
Doutor em Direito (UFPR).  

Professor da UFSC e UNIVALI.  
Juiz de Direito (TJSC).
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